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LEIA ATENTAMENTE AS INSTRUÇÕES ABAIXO: 

• É responsabilidade exclusiva do candidato a conferência de seus dados pessoais, impressos no Cartão de Respostas 

e no caderno de provas, em especial o nome, o número de inscrição, o número de seu documento de identidade, cargo 

de sua opção, assim como, a marcação e assinatura do seu Cartão de Respostas. 

• Verifique se este caderno de prova contém 50 questões. Com cinco alternativas identificadas pelas letras A, B, C, D e 

E das quais apenas uma será a resposta correta. 

• Preencha o Cartão de Respostas da prova objetiva utilizando caneta esferográfica azul ou preta, ocupando totalmente 

o campo de marcação, ao lado dos números, que corresponde à resposta correta. Conforme ilustração: 

  

Atenção: Serão consideradas incorretas questões para as quais o candidato tenha preenchido no cartão 

resposta mais de uma opção, bem como questões em que o campo de marcação apresente rasuras, emendas 

ou que não esteja preenchido integralmente. Tenha muito cuidado para não danificar o código de barras utilizado 

na leitura óptica do Cartão de Respostas, por isso não DOBRE, AMASSE ou MANCHE o mesmo. O Cartão de 

Respostas será o único documento válido para a correção das provas objetivas, salvo à disposição do IDCAP. 

• Os fiscais NÃO são autorizados a prestar informações de interpretação das questões. Sua função é apenas fiscalizar e 

orientar quanto ao funcionamento do certame. 

• Ao concluir a prova, entregue ao fiscal de sala o Cartão de Respostas da Prova Objetiva e Discursiva, a não 

devolução implicará à eliminação sumária do candidato. 

• Assine a Lista De Presença, Cartão Resposta e transcreva a frase de segurança presente no Cartão Resposta 

da prova objetiva, sob pena de eliminação. 

 

NÃO SERÁ PERMITIDO: 

• Folhear o caderno de provas antes da autorização do fiscal. Caso aconteça, implicará na eliminação do candidato. 

• Qualquer tipo de comunicação entre os candidatos durante a aplicação da prova. 

• O uso de calculadoras, dicionários, telefones celulares, pen drive, fone de ouvido, relógio de qualquer espécie, recursos 

didáticos, aparelhos eletrônicos e bonés.  

• A permanência de candidatos no local de realização das provas após o término e a entrega do Cartão de Respostas, 

devendo o candidato retirar-se imediatamente do local, não sendo possível nem mesmo a utilização dos banheiros e 

bebedouros. 

 

TEMPO DE PROVA: 

• A prova terá duração máxima de 4h (quatro horas), incluído o tempo para preenchimento do Cartão de Respostas. 

• O candidato somente poderá́ retirar-se do local de prova após 1 (uma) hora de seu início.  

• O candidato poderá́ levar o caderno de provas 1 (uma) hora antes de seu término. Antes desse horário, será 

permitido ao candidato levar apenas o RECORTE DO RODAPÉ DA CAPA DA PROVA (parte que contém espaço para 

preenchimento do gabarito). 

• Os 3 (três) últimos candidatos somente poderão retirar-se da sala de prova simultaneamente e devem fazê-lo após a 

assinatura da ata de sala. 

 

1   6   11   16   21   26   31   36   41   46   

2   7   12   17   22   27   32   37   42   47   

3   8   13   18   23   28   33   38   43   48   

4   9   14   19   24   29   34   39   44   49   

5   10   15   20   25   30   35   40   45   50   
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Direito Constitucional

Questão 01
(Correta: E)

De         acordo         com         a         Constituição         Federal,         em         relação         a
Tributação         e         Orçamento,         assinale         a         alternativa
CORRETA.

(A) A         lei         complementar         não         poderá         estabelecer         critérios
especiais         de         tributação.

(B) Competem         aos         Estados,         em         Território         Federal,         os
impostos         estaduais         e,         se         o         Território         não         for         dividido
em         Municípios,         cumulativamente,         os         impostos
municipais;         ao         Distrito         Federal         cabem         os         impostos
estaduais.

(C) As         taxas         poderão         ter         base         de         cálculo         própria         de
impostos.

(D) A         União,         mediante         lei         ordinária,         poderá         instituir
empréstimos         compulsórios.

(E) Sempre         que         possível,         os         impostos         terão         caráter
pessoal         e         serão         graduados         segundo         a         capacidade
econômica         do         contribuinte,         facultado         à         administração
tributária,         especialmente         para         conferir         efetividade         a
esses         objetivos,         identificar,         respeitados         os         direitos
individuais         e         nos         termos         da         lei,         o         patrimônio,         os
rendimentos         e         as         atividades         econômicas         do
contribuinte.

Questão 02
(Correta: C)

De         acordo         com         a         Constituição         Federal,         em         relação         a
Advocacia         Pública,         assinale         a         alternativa         CORRETA.

(A) O         ingresso         nas         classes         iniciais         das         carreiras         da
instituição         de         que         trata         este         artigo         far-se-á         mediante
indicação.

(B) Os         Procuradores         dos         Estados         e         do         Distrito         Federal,
organizados         em         carreira,         na         qual         o         ingresso
independerá         de         concurso         público         de         provas         e         títulos,
porém         caso         tenha,         necessitará         da         participação         da
Ordem         dos         Advogados         do         Brasil         em         todas         as         suas
fases,         exercerão         a         representação         judicial         e         a
consultoria         jurídica         das         respectivas         unidades
federadas.

(C) A         Advocacia-Geral         da         União         é         a         instituição         que,
diretamente         ou         através         de         órgão         vinculado,
representa         a         União,         judicial         e         extrajudicialmente,
cabendo-lhe,         nos         termos         da         lei         complementar         que
dispuser         sobre         sua         organização         e         funcionamento,         as
atividades         de         consultoria         e         assessoramento         jurídico
do         Poder         Executivo.

(D) A         Advocacia-Geral         da         União         tem         por         chefe         o
Advogado-Geral         da         União,         de         livre         nomeação         pelo
Presidente         da         República         dentre         cidadãos         maiores         de
cinquenta         anos,         de         notável         saber         jurídico         e         reputação
ilibada.

(E) Na         execução         da         dívida         ativa         de         natureza         tributária,         a
representação         da         União         cabe         à         Procuradoria-Geral
da         Fazenda         Estadual,         observado         o         disposto         em         lei.

Questão 03
(Correta: C)

De         acordo         com         a         Constituição         Federal,         em         relação         aos
Direitos         e         Garantias         Fundamentais,         assinale         a         alternativa
CORRETA.

(A) É         inviolável         o         exercício         de         qualquer         trabalho,         ofício
ou         profissão,         mesmo         que         não         atendidas         as
qualificações         profissionais         que         a         lei         estabelecer.

(B) É         vedada         a         expressão         da         atividade         intelectual,
artística,         científica         e         de         comunicação,
independentemente         de         censura         ou         licença.

(C) É         assegurado         o         direito         de         resposta,         proporcional         ao
agravo,         além         da         indenização         por         dano         material,
moral         ou         à         imagem.

(D) É         livre         a         manifestação         do         pensamento,         sendo
admitido         o         anonimato.

(E) É         violável         a         liberdade         de         consciência         e         de         crença,
sendo         assegurado         o         livre         exercício         dos         cultos
religiosos         e         garantida,         na         forma         da         lei,         a         proteção
aos         locais         de         culto         e         a         suas         liturgias.

Questão 04
(Correta: B)

De         acordo         com         a         Constituição         Federal,         em         relação         ao
Poder         Judiciário,         assinale         a         alternativa         CORRETA.

(A) As         decisões         administrativas         dos         tribunais         serão
motivadas         e         em         sessão         pública,         sendo         as
disciplinares         tomadas         pelo         voto         da         maioria         relativa         de
seus         membros.

(B) O         ato         de         remoção         ou         de         disponibilidade         do
magistrado,         por         interesse         público,         fundar-se-á         em
decisão         por         voto         da         maioria         absoluta         do         respectivo
tribunal         ou         do         Conselho         Nacional         de         Justiça,
assegurada         ampla         defesa.

(C) Ao         Poder         Judiciário         é         assegurada         autonomia
administrativa,         mas         não         financeira.

(D) Será         promovido         o         juiz         que,         injustificadamente,         retiver
autos         em         seu         poder         além         do         prazo         legal,         não
podendo         devolvê-los         ao         cartório         sem         o         devido
despacho         ou         decisão.

(E) As         custas         e         emolumentos         serão         destinados         ao
custeio         dos         serviços         afetos         às         atividades         específicas
da         Justiça,         entre         outros.

Questão 05
(Correta: C)

De         acordo         com         a         Constituição         Federal,         em         relação         ao
Estado         de         Defesa         e         Estado         de         Sítio,         assinale         a
alternativa         CORRETA.
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(A) Na         vigência         do         estado         de         defesa         é         admitida         a
incomunicabilidade         do         preso.

(B) O         tempo         de         duração         do         estado         de         defesa         poderá
será         superior         a         trinta         dias,         podendo         ser         prorrogado
uma         vez,         por         igual         período,         se         persistirem         as         razões
que         justificaram         a         sua         decretação.

(C) O         Presidente         da         República         pode,         ouvidos         o         Conselho
da         República         e         o         Conselho         de         Defesa         Nacional,
decretar         estado         de         defesa         para         preservar         ou
prontamente         restabelecer,         em         locais         restritos         e
determinados,         a         ordem         pública         ou         a         paz         social
ameaçadas         por         grave         e         iminente         instabilidade
institucional         ou         atingidas         por         calamidades         de         grandes
proporções         na         natureza.

(D) Decretado         o         estado         de         defesa         ou         sua         prorrogação,         o
Presidente         da         República,         dentro         de         vinte         e         quatro
horas,         submeterá         o         ato         com         a         respectiva         justificação
ao         Congresso         Nacional,         que         decidirá         por         maioria
absoluta.

(E) O         Presidente         da         República,         ao         solicitar         autorização
para         decretar         o         estado         de         sítio         ou         sua         prorrogação,
relatará         os         motivos         determinantes         do         pedido,
devendo         o         Congresso         Nacional         decidir         por         maioria
relativa.

Direito Administrativo

Questão 06
(Correta: C)

De         acordo         com         a         Lei         nº         14.133/2021,         é         inexigível         a
licitação         quando         inviável         a         competição,         em         especial:

(A) Para         contratação         de         associação         de         pessoas         com
deficiência,         sem         fins         lucrativos         e         de         comprovada
idoneidade,         por         órgão         ou         entidade         da         Administração
Pública,         para         a         prestação         de         serviços,         desde         que         o
preço         contratado         seja         compatível         com         o         praticado         no
mercado         e         os         serviços         contratados         sejam         prestados
exclusivamente         por         pessoas         com         deficiência.

(B) Para         contratação         que         envolva         valores         inferiores         a         R$
50.000,00         (cinquenta         mil         reais),         no         caso         de         outros
serviços         e         compras.

(C) Para         aquisição         de         materiais,         de         equipamentos         ou         de
gêneros         ou         contratação         de         serviços         que         só         possam
ser         fornecidos         por         produtor,         empresa         ou
representante         comercial         exclusivos.

(D) Para         contratação         que         envolva         valores         inferiores         a         R$
100.000,00         (cem         mil         reais),         no         caso         de         obras         e
serviços         de         engenharia         ou         de         serviços         de
manutenção         de         veículos         automotores.

(E) Para         a         aquisição,         por         pessoa         jurídica         de         direito
público         interno,         de         bens         produzidos         ou         serviços
prestados         por         órgão         ou         entidade         que         integrem         a
Administração         Pública         e         que         tenham         sido         criados
para         esse         fim         específico,         desde         que         o         preço
contratado         seja         compatível         com         o         praticado         no
mercado.

Questão 07
(Correta: B)

Em         relação         a         administração         direta         e         indireta,         analise         a
questão         e         assinale         a         alternativa         CORRETA.

O         serviço         autônomo,         criado         por         lei,         com         personalidade
jurídica,         patrimônio         e         receita         próprios,         para         executar
atividades         típicas         da         Administração         Pública,         que
requeiram,         para         seu         melhor         funcionamento,         gestão
administrativa         e         financeira         descentralizada         é         considerado
como:

(A) Sociedade         de         Economia         Mista.

(B) Autarquia.

(C) Empresa         Pública.

(D) Administração         Direta.

(E) Fundação         Pública.

Questão 08
(Correta: D)

De         acordo         com         a         Lei         nº         14.133/2021,         em         relação         aos
contratos         Administrativos,         analise         as         assertivas         e
identifique         as         CORRETAS:

I.Os         contratos         deverão         estabelecer         com         clareza         e
precisão         as         condições         para         sua         execução,         expressas         em
cláusulas         que         definam         os         direitos,         as         obrigações         e         as
responsabilidades         das         partes,         em         conformidade         com         os
termos         do         edital         de         licitação         e         os         da         proposta         vencedora
ou         com         os         termos         do         ato         que         autorizou         a         contratação
direta         e         os         da         respectiva         proposta.

II.Será         vedado         à         Administração,         quando         o         convocado
não         assinar         o         termo         de         contrato         ou         não         aceitar         ou         não
retirar         o         instrumento         equivalente         no         prazo         e         nas
condições         estabelecidas,         convocar         os         licitantes
remanescentes,         na         ordem         de         classificação,         para         a
celebração         do         contrato         nas         condições         propostas         pelo
licitante         vencedor.

III.A         recusa         injustificada         do         adjudicatário         em         assinar         o
contrato         ou         em         aceitar         ou         retirar         o         instrumento
equivalente         no         prazo         estabelecido         pela         Administração
caracterizará         o         descumprimento         total         da         obrigação
assumida         e         o         sujeitará         às         penalidades         legalmente
estabelecidas         e         à         imediata         perda         da         garantia         de
proposta         em         favor         do         órgão         ou         entidade         licitante.

É         CORRETO         o         que         se         afirma         em:

(A) I,         II         e         III.

(B) II         e         III,         apenas.

(C) I,         apenas.

(D) I         e         III,         apenas.

(E) I         e         II,         apenas.

Questão 09
(Correta: A)

Analise         o         texto         abaixo:
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"A         Administração         pode         ___________         seus         próprios         atos
quando         eivados         de         vícios         que         os         tornam         ilegais,         porque
deles         não         se         originam         direitos;         ou         ____________,         por
motivo         de         conveniência         e         oportunidade,         respeitando         os
direito         adquiridos         e         ressalvada,         em         todos         os         casos,         a
apreciação         judicial".

Súmula         473         do         STF.

Assinale         a         alternativa         que         preenche         CORRETAMENTE
as         lacunas,         na         devida         ordem:

(A) anular         -         revogá-los

(B) convalidar         -         revogá-los

(C) revogar         -         anulá-los

(D) revogar         -         convalidá-los

(E) retificar         -         convalidá-los

Questão 10
(Correta: E)

De         acordo         com         a         Lei         nº         14.133/2021,         assinale         a
alternativa         que         descreva         a         modalidade         de         licitação
denominada         pregão.

(A) Processo         administrativo         de         chamamento         público         em
que         a         Administração         Pública         convoca         interessados
em         prestar         serviços         ou         fornecer         bens         para         que,
preenchidos         os         requisitos         necessários,         se
credenciem         no         órgão         ou         na         entidade         para         executar         o
objeto         quando         convocados.

(B) Modalidade         de         licitação         para         contratação         de         obras,
serviços         e         compras         em         que         a         Administração         Pública
realiza         diálogos         com         licitantes         previamente
selecionados         mediante         critérios         objetivos,         com         o
intuito         de         desenvolver         uma         ou         mais         alternativas
capazes         de         atender         às         suas         necessidades,         devendo
os         licitantes         apresentar         proposta         final         após         o
encerramento         dos         diálogos.

(C) Modalidade         de         licitação         para         escolha         de         trabalho
técnico,         científico         ou         artístico,         cujo         critério         de
julgamento         será         o         de         melhor         técnica         ou         conteúdo
artístico,         e         para         concessão         de         prêmio         ou
remuneração         ao         vencedor.

(D) Modalidade         de         licitação         para         alienação         de         bens
imóveis         ou         de         bens         móveis         inservíveis         ou         legalmente
apreendidos         a         quem         oferecer         o         maior         lance.

(E) Modalidade         de         licitação         obrigatória         para         aquisição         de
bens         e         serviços         comuns,         cujo         critério         de         julgamento
poderá         ser         o         de         menor         preço         ou         o         de         maior
desconto.

Direito Civil

Questão 11
(Correta: E)

Considere         as         afirmativas         relacionadas         a         Lei         de
Introdução         ao         Código         Civil.         Registre         V,         para         verdadeiras,
e         F,         para         falsas:

(__)A         decisão         do         processo,         nas         esferas         administrativa,
controladora         ou         judicial,         poderá         impor         compensação         por
benefícios         indevidos         ou         prejuízos         anormais         ou         injustos
resultantes         do         processo         ou         da         conduta         dos         envolvidos.

(__)A         decisão         sobre         a         compensação         será         desmotivada,
podendo         ser         ouvidas         previamente         as         partes         sobre         seu
cabimento,         sua         forma         e,         se         for         o         caso,         seu         valor.

(__)Para         prevenir         ou         regular         a         compensação,         poderá         ser
celebrado         compromisso         processual         entre         os         envolvidos.

Assinale         a         alternativa         com         a         sequência         COREETA:

(A) V,         V,         V.

(B) F,         V,         V.

(C) V,         F,         F.

(D) F,         F,         V.

(E) V,         F,         V.

Questão 12
(Correta: D)

De         acordo         com         o         Código         Civil,         em         relação         a         mora,
assinale         a         alternativa         CORRETA.

(A) Considera-se         em         mora         o         devedor         que         efetuar         o
pagamento         e         o         credor         que         quiser         recebê-lo         no
tempo,         lugar         e         forma         que         a         lei         ou         a         convenção
estabelecer.

(B) Havendo         termo,         a         mora         se         constitui         mediante
interpelação         judicial         ou         extrajudicial.

(C) A         mora         do         credor         adiciona         o         devedor         isento         de         dolo         à
responsabilidade         pela         conservação         da         coisa,         obriga
o         credor         a         ressarcir         as         despesas         empregadas         em
conservá-la,         e         sujeita-o         a         recebê-la         pela         estimação
mais         favorável         ao         devedor,         se         o         seu         valor         oscilar
entre         o         dia         estabelecido         para         o         pagamento         e         o         da
sua         efetivação.

(D) Responde         o         devedor         pelos         prejuízos         a         que         sua         mora
der         causa,         mais         juros,         atualização         dos         valores
monetários         segundo         índices         oficiais         regularmente
estabelecidos,         e         honorários         de         advogado.

(E) Havendo         fato         ou         omissão         imputável         ao         devedor,         não
incorre         este         em         mora.

Questão 13
(Correta: E)

De         acordo         com         o         código         civil,         em         relação         a         extinção         dos
contratos,         assinale         a         alternativa         CORRETA:
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(A) A         cláusula         tácita         opera         de         pleno         direito;         a         resolutiva
expressa         depende         de         interpelação         judicial.

(B) A         parte         lesada         pelo         inadimplemento         pode         pedir         a
resolução         do         contrato,         se         não         preferir         exigir-lhe         o
cumprimento,         não         cabendo,         em         qualquer         dos         casos,
indenização         por         perdas         e         danos.

(C) Os         contratos         bilaterais,         qualquer         dos         contratantes,
antes         de         cumprida         a         sua         obrigação,         pode         exigir         o
implemento         da         do         outro.

(D) A         resilição         unilateral,         nos         casos         em         que         a         lei
expressa         ou         implicitamente         o         permita,         opera
mediante         denúncia         não         notificada         à         outra         parte.

(E) O         distrato         faz-se         pela         mesma         forma         exigida         para         o
contrato.

Questão 14
(Correta: A)

De         acordo         com         o         Código         Civil,         em         relação         a
responsabilidade         civil,         assinale         a         alternativa         CORRETA.

(A) O         incapaz         responde         pelos         prejuízos         que         causar,         se
as         pessoas         por         ele         responsáveis         não         tiverem
obrigação         de         fazê-lo         ou         não         dispuserem         de         meios
suficientes.

(B) Haverá         obrigação         de         reparar         o         dano,
dependentemente         de         culpa,         nos         casos         especificados
em         lei,         ou         quando         a         atividade         normalmente
desenvolvida         pelo         autor         do         dano         implicar,         por         sua
natureza,         risco         para         os         direitos         de         outrem.

(C) Aquele         que         ressarcir         o         dano         causado         por         outrem         não
pode         reaver         o         que         houver         pago         daquele         por         quem
pagou.

(D) A         responsabilidade         civil         é         dependente         da         criminal,
podendo         questionar         mais         sobre         a         existência         do         fato,
ou         sobre         quem         seja         o         seu         autor,         quando         estas
questões         se         acharem         decididas         no         juízo         criminal.

(E) O         dono         de         edifício         ou         construção         não         responde         pelos
danos         que         resultarem         de         sua         ruína,         se         esta         provier
de         falta         de         reparos,         cuja         necessidade         fosse
manifesta.

Questão 15
(Correta: B)

De         acordo         com         o         Código         Civil,         em         relação         aos         bens
públicos,         assinale         a         alternativa         CORRETA.

(A) Os         bens         públicos         estão         sujeitos         a         usucapião.

(B) São         públicos         os         bens         do         domínio         nacional
pertencentes         às         pessoas         jurídicas         de         direito         público
interno;         todos         os         outros         são         particulares,         seja         qual         for
a         pessoa         a         que         pertencerem.

(C) O         uso         comum         dos         bens         públicos         pode         ser         somente
gratuito,         conforme         for         estabelecido         legalmente         pela
entidade         a         cuja         administração         pertencerem.

(D) Os         bens         públicos         de         uso         comum         do         povo         e         os         de         uso
especial         são         alienáveis,         enquanto         conservarem         a         sua
qualificação,         na         forma         que         a         lei         determinar.

(E) Os         bens         públicos         dominicais         não         podem         ser
alienados.

Direito Processual Civil

Questão 16
(Correta: B)

De         acordo         com         a         Lei         nº         12.016/2011         (Mandado         de
Segurança),         assinale         a         alternativa         CORRETA.

(A) Mesmo         em         caso         de         urgência,         não         é         permitido
impetrar         mandado         de         segurança         por         telegrama,
radiograma,         fax         ou         outro         meio         eletrônico         de
autenticidade         comprovada.

(B) Quando         o         direito         ameaçado         ou         violado         couber         a
várias         pessoas,         qualquer         delas         poderá         requerer         o
mandado         de         segurança.

(C) Não         equiparam-se         às         autoridades,         para         os         efeitos
desta         Lei,         os         representantes         ou         órgãos         de         partidos
políticos         e         os         administradores         de         entidades
autárquicas,         bem         como         os         dirigentes         de         pessoas
jurídicas         ou         as         pessoas         naturais         no         exercício         de
atribuições         do         poder         público,         somente         no         que         disser
respeito         a         essas         atribuições.

(D) Considerar-se-á         civil         a         autoridade         coatora         se         as
consequências         de         ordem         patrimonial         do         ato         contra         o
qual         se         requer         o         mandado         houverem         de         ser
suportadas         pela         União         ou         entidade         por         ela
controlada.

(E) Não         poderá         o         juiz,         em         caso         de         urgência,         notificar         a
autoridade         por         telegrama,         radiograma         ou         outro         meio
que         assegure         a         autenticidade         do         documento         e         a
imediata         ciência         pela         autoridade.

Questão 17
(Correta: B)

De         acordo         com         a         Lei         nº         11.417/2006,         que         regulamenta         o
art.         103-A         da         Constituição         Federal         e         altera         a         Lei         nº
9.784,         de         29         de         janeiro         de         1999,         disciplinando         a         edição,
a         revisão         e         o         cancelamento         de         enunciado         de         súmula
vinculante         pelo         Supremo         Tribunal         Federal,         e         dá         outras
providências,         assinale         a         alternativa         CORRETA.

(A) No         procedimento         de         edição,         revisão         ou
cancelamento         de         enunciado         da         súmula         vinculante,         o
relator         não         poderá         admitir,         por         decisão         irrecorrível,         a
manifestação         de         terceiros         na         questão,         nos         termos         do
Regimento         Interno         do         Supremo         Tribunal         Federal.

(B) O         Supremo         Tribunal         Federal         poderá,         de         ofício         ou         por
provocação,         após         reiteradas         decisões         sobre         matéria
constitucional,         editar         enunciado         de         súmula         que,         a
partir         de         sua         publicação         na         imprensa         oficial,         terá
efeito         vinculante         em         relação         aos         demais         órgãos         do
Poder         Judiciário         e         à         administração         pública         direta         e
indireta,         nas         esferas         federal,         estadual         e         municipal,
bem         como         proceder         à         sua         revisão         ou         cancelamento,
na         forma         prevista         nesta         Lei.
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(C) O         Procurador-Geral         da         República,         nas         propostas         que
não         houver         formulado,         manifestar-se-á
posteriormente         à         edição,         revisão         ou         cancelamento         de
enunciado         de         súmula         vinculante.

(D) Revogada         ou         modificada         a         lei         em         que         se         fundou         a
edição         de         enunciado         de         súmula         vinculante,         o
Supremo         Tribunal         Federal,         somente         de         ofício,
procederá         à         sua         revisão         ou         cancelamento,         conforme
o         caso.

(E) O         Município         não         poderá         propor,         incidentalmente         ao
curso         de         processo         em         que         seja         parte,         a         edição,         a
revisão         ou         o         cancelamento         de         enunciado         de         súmula
vinculante,         o         que         não         autoriza         a         suspensão         do
processo.

Questão 18
(Correta: D)

De         acordo         com         a         Lei         nº         10.259/2001         (Juizados         Especiais
Cíveis         Federais),         assinale         a         alternativa         CORRETA.

(A) As         partes         serão         intimadas         da         sentença,         quando
proferida         esta         na         audiência         em         que         estiver         presente
seu         representante,         por         ARMP         (aviso         de         recebimento
em         mão         própria).

(B) A         citação         das         autarquias,         fundações         e         empresas
públicas         será         feita         na         pessoa         de         qualquer
representante         da         entidade,         no         local         onde         proposta         a
causa,         quando         ali         instalado         seu         escritório         ou
representação;         se         não,         na         sede         da         entidade.

(C) No         foro         onde         estiver         instalada         Vara         do         Juizado
Especial,         a         sua         competência         é         relativa.

(D) Compete         ao         Juizado         Especial         Federal         Cível
processar,         conciliar         e         julgar         causas         de         competência
da         Justiça         Federal         até         o         valor         de         sessenta         salários
mínimos,         bem         como         executar         as         suas         sentenças.

(E) O         Juiz         não         poderá,         de         ofício,         deferir         medidas
cautelares         no         curso         do         processo,         para         evitar         dano         de
difícil         reparação.

Questão 19
(Correta: D)

De         acordo         com         a         Lei         nº         13.300/2016         (Mandado         de
Injunção),         analise         as         assertivas         e         identifique         as         corretas:

I.Conceder-se-á         mandado         de         injunção         sempre         que         a
falta         total         ou         parcial         de         norma         regulamentadora         torne
inviável         o         exercício         dos         direitos         e         liberdades
constitucionais         e         das         prerrogativas         inerentes         à
nacionalidade,         à         soberania         e         à         cidadania.

II.Considera-se         parcial         a         regulamentação         quando         forem
suficientes         as         normas         editadas         pelo         órgão         legislador
competente.

III.A         petição         inicial         deverá         preencher         os         requisitos
estabelecidos         pela         lei         processual         e         indicará,         além         do
órgão         impetrado,         a         pessoa         jurídica         que         ele         integra         ou
aquela         a         que         está         vinculado.

É         CORRETO         o         que         se         afirma         em:

(A) I,         II         e         III.

(B) I         e         II,         apenas.

(C) II         e         III,         apenas.

(D) I         e         III,         apenas.

(E) I,         apenas.

Questão 20
(Correta: D)

De         acordo         com         a         Lei         nº         11.419/2006         (Informatização         do
Processo         Judicial),         assinale         a         alternativa         CORRETA.

(A) Ao         credenciado         será         atribuído         registro         e         meio         de
acesso         ao         sistema,         de         modo         a         dar         transparência         a
identificação         e         a         autenticidade         de         suas
comunicações.

(B) Os         prazos         processuais         terão         início         no         primeiro         dia
que         seguir         ao         considerado         como         data         da         publicação.

(C) Consideram-se         realizados         os         atos         processuais         por
meio         eletrônico         no         dia         e         hora         do         seu         protocolo         ao
sistema         do         Poder         Judiciário,         independente         do         dia         e
hora         de         seu         envio.

(D) O         uso         de         meio         eletrônico         na         tramitação         de         processos
judiciais,         comunicação         de         atos         e         transmissão         de
peças         processuais         será         admitido         nos         termos         desta
Lei.

(E) Considera-se         como         data         da         publicação         o         dia         da
disponibilização         da         informação         no         Diário         da         Justiça
eletrônico.

Direito Empresarial

Questão 21
(Correta: E)

De         acordo         com         o         Código         Civil,         em         relação         a         sociedade
dependente         de         autorização,         analise         as         assertivas         e
identifique         as         corretas:

I.Ao         Poder         Executivo         é         facultado,         a         qualquer         tempo,
cassar         a         autorização         concedida         a         sociedade         nacional         ou
estrangeira         que         infringir         disposição         de         ordem         pública         ou
praticar         atos         contrários         aos         fins         declarados         no         seu
estatuto.

II.A         competência         para         a         autorização         será         sempre         do
Poder         Executivo         Estadual.

III.Na         falta         de         prazo         estipulado         em         lei         ou         em         ato         do         poder
público,         será         considerada         caduca         a         autorização         se         a
sociedade         não         entrar         em         funcionamento         nos         doze         meses
seguintes         à         respectiva         publicação.

É         CORRETO         o         que         se         afirma         em:

(A) II         e         III,         apenas.

(B) I,         apenas.

(C) I         e         II,         apenas.

(D) I,         II         e         III.

(E) I         e         III,         apenas.
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Questão 22
(Correta: D)

De         acordo         com         o         Código         Civil,         em         relação         a
Escrituração,         assinale         a         alternativa         CORRETA.

(A) A         adoção         de         fichas         dispensa         o         uso         de         livro
apropriado         para         o         lançamento         do         balanço         patrimonial
e         do         de         resultado         econômico.

(B) Além         dos         demais         livros         exigidos         por         lei,         é
dispensável         o         Diário,         que         não         pode         ser         substituído
por         fichas         no         caso         de         escrituração         mecanizada         ou
eletrônica.

(C) O         empresário         e         a         sociedade         empresária         são
facultados         a         conservar         em         boa         guarda         toda         a
escrituração,         correspondência         e         mais         papéis
concernentes         à         sua         atividade,         enquanto         não         ocorrer
prescrição         ou         decadência         no         tocante         aos         atos         neles
consignados.

(D) O         empresário         e         a         sociedade         empresária         são
obrigados         a         seguir         um         sistema         de         contabilidade,
mecanizado         ou         não,         com         base         na         escrituração
uniforme         de         seus         livros,         em         correspondência         com         a
documentação         respectiva,         e         a         levantar         anualmente         o
balanço         patrimonial         e         o         de         resultado         econômico.

(E) É         vedado         o         uso         de         código         de         números         ou         de
abreviaturas,         que         constem         de         livro         próprio,
regularmente         autenticado.

Questão 23
(Correta: B)

De         acordo         com         o         Código         Civil,         em         relação         a         liquidação,
transformação,         incorporação,         fusão         e         cisão         das
sociedades,         assinale         a         alternativa         CORRETA.

(A) A         transformação         modificará         e         prejudicará,         em
qualquer         caso,         os         direitos         dos         credores.

(B) O         ato         de         transformação         independe         de         dissolução         ou
liquidação         da         sociedade,         e         obedecerá         aos         preceitos
reguladores         da         constituição         e         inscrição         próprios         do
tipo         em         que         vai         converter-se.

(C) Constituída         a         nova         sociedade,         aos         administradores
não         incumbe         fazer         inscrever,         no         registro         próprio         da
sede,         os         atos         relativos         à         fusão.

(D) É         obrigatório         aos         sócios         votar         o         laudo         de         avaliação
do         patrimônio         da         sociedade         de         que         façam         parte.

(E) A         fusão         não         determina         a         extinção         das         sociedades
que         se         unem,         para         formar         sociedade         nova,         que         a
elas         sucederá         nos         direitos         e         obrigações.

Questão 24
(Correta: E)

De         acordo         com         o         Código         Civil,         em         relação         a         sociedade
simples,         assinale         a         alternativa         CORRETA.

(A) É         eficaz         em         relação         a         terceiros         qualquer         pacto
separado,         contrário         ao         disposto         no         instrumento         do
contrato.

(B) A         sociedade         constitui-se         mediante         contrato         escrito
que         deverá         ser         público.

(C) Qualquer         modificação         do         contrato         social         não         será
averbada.

(D) Nos         sessenta         dias         subsequentes         à         sua         constituição,
a         sociedade         deverá         requerer         a         inscrição         do         contrato
social         no         Registro         Civil         das         Pessoas         Jurídicas         do
local         de         sua         sede.

(E) A         sociedade         simples         que         instituir         sucursal,         filial         ou
agência         na         circunscrição         de         outro         Registro         Civil         das
Pessoas         Jurídicas,         neste         deverá         também         inscrevê-la,
com         a         prova         da         inscrição         originária.

Questão 25
(Correta: E)

De         acordo         com         o         Código         Civil,         em         relação         a
Responsabilidade         dos         Sócios         e         Administradores,
assinale         a         alternativa         CORRETA.

(A) É         admitida         a         estipulação         contratual         que         exclua
qualquer         sócio         de         participar         dos         lucros         e         das         perdas.

(B) O         sócio         pode         ser         substituído         no         exercício         das         suas
funções,         sem         o         consentimento         dos         demais         sócios,
expresso         em         modificação         do         contrato         social.

(C) A         cessão         total         ou         parcial         de         quota,         sem         a
correspondente         modificação         do         contrato         social         com         o
consentimento         dos         demais         sócios,         terá         eficácia
quanto         a         estes         e         à         sociedade.

(D) O         sócio         que,         a         título         de         quota         social,         transmitir
domínio,         posse         ou         uso,         não         responde         pela         evicção;         e
pela         solvência         do         devedor,         aquele         que         transferir
crédito.

(E) As         obrigações         dos         sócios         começam         imediatamente
com         o         contrato,         se         este         não         fixar         outra         data,         e
terminam         quando,         liquidada         a         sociedade,         se
extinguirem         as         responsabilidades         sociais.
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Direito Tributário

Questão 26
(Correta: E)

De         acordo         com         Sistema         Tributário         Nacional         (Lei         nº
5.172/1966),         assinale         a         alternativa         CORRETA.

(A) Os         tributos         são         considerados         somente         como
impostos.

(B) Os         tributos         cuja         receita         seja         distribuída,         no         todo         ou
em         parte,         a         outras         pessoas         jurídicas         de         direito
público         não         pertencerá         à         competência         legislativa
daquela         a         que         tenham         sido         atribuídos.

(C) Em         regra,         a         competência         tributária         é         delegável.

(D) Constitui         delegação         de         competência         o         cometimento,
a         pessoas         de         direito         privado,         do         encargo         ou         da
função         de         arrecadar         tributos.

(E) Tributo         é         toda         prestação         pecuniária         compulsória,         em
moeda         ou         cujo         valor         nela         se         possa         exprimir,         que         não
constitua         sanção         de         ato         ilícito,         instituída         em         lei         e
cobrada         mediante         atividade         administrativa
plenamente         vinculada.

Questão 27
(Correta: B)

De         acordo         com         a         Lei         nº         6.830/1980         (Dispõe         sobre         a
cobrança         judicial         da         Dívida         Ativa         da         Fazenda         Pública,         e
dá         outras         providências),         assinale         a         alternativa
CORRETA.

(A) Até         a         decisão         de         primeira         instância,         a         Certidão         de
Dívida         Ativa         não         poderá         ser         emendada         ou
substituída.

(B) A         Certidão         de         Dívida         Ativa         conterá         os         mesmos
elementos         do         Termo         de         Inscrição         e         será         autenticada
pela         autoridade         competente.

(C) A         Dívida         Ativa         regularmente         inscrita         goza         da
presunção         de         incerteza         e         iliquidez.

(D) A         Dívida         Ativa         da         União         será         apurada         e         inscrita         na
Procuradoria         da         Fazenda         Municipal.

(E) O         Termo         de         Inscrição         e         a         Certidão         de         Dívida         Ativa
poderão         ser         preparados         e         numerados         somente         por
processo         manual.

Questão 28
(Correta: E)

De         acordo         com         o         Sistema         Tributário         Nacional         (Lei         nº
5.172/1966),         analise         as         assertivas         e         identifique         as
corretas:

I.É         vedado         à         União         instituir         tributo         que         não         seja         uniforme
em         todo         o         território         nacional,         ou         que         importe         distinção         ou
preferência         em         favor         de         determinado         Estado         ou
Município.

II.É         facultativo         aos         Estados,         ao         Distrito         Federal         e         aos
Municípios         estabelecer         diferença         tributária         entre         bens         de
qualquer         natureza,         em         razão         da         sua         procedência         ou         do

seu         destino.

III.É         obrigatório         à         União,         aos         Estados,         ao         Distrito         Federal
e         aos         Municípios         estabelecer         limitações         ao         tráfego,         no
território         nacional,         de         pessoas         ou         mercadorias,         por         meio
de         tributos         interestaduais         ou         intermunicipais.

É         CORRETO         o         que         se         afirma         em:

(A) II         e         III,         apenas.

(B) III,         apenas.

(C) I         e         II,         apenas.

(D) II,         apenas.

(E) I,         apenas.

Questão 29
(Correta: A)

De         acordo         com         a         Lei         nº         6.830/1980         (Dispõe         sobre         a
cobrança         judicial         da         Dívida         Ativa         da         Fazenda         Pública,         e
dá         outras         providências),         assinale         a         alternativa
INCORRETA.

(A) As         publicações         de         atos         processuais         não         poderão         ser
feitas         resumidamente         ou         reunir         num         só         texto         os         de
diferentes         processos.

(B) Na         execução         fiscal,         far-se-á         a         intimação         da         penhora
ao         executado,         mediante         publicação,         no         órgão         oficial,
do         ato         de         juntada         do         termo         ou         do         auto         de         penhora.

(C) Na         execução         por         carta,         os         embargos         do         executado
serão         oferecidos         no         Juízo         deprecado,         que         os
remeterá         ao         Juízo         deprecante,         para         instrução         e
julgamento.

(D) Far-se-á         a         intimação         da         penhora         pessoalmente         ao
executado         se,         na         citação         feita         pelo         correio,         o         aviso
de         recepção         não         contiver         a         assinatura         do         próprio
executado,         ou         de         seu         representante         legal.

(E) Se         a         penhora         recair         sobre         imóvel,         far-se-á         a
intimação         ao         cônjuge,         observadas         as         normas
previstas         para         a         citação.

Questão 30
(Correta: E)

De         acordo         com         Sistema         Tributário         Nacional         (Lei         nº
5.172/1966),         assinale         a         alternativa         CORRETA.

(A) A         atividade         administrativa         de         lançamento         é
discricionária.

(B) As         circunstâncias         que         modificam         o         crédito         tributário,
sua         extensão         ou         seus         efeitos,         ou         as         garantias         ou         os
privilégios         a         ele         atribuídos,         ou         que         excluem         sua
exigibilidade         afetam         a         obrigação         tributária         que         lhe
deu         origem.

(C) Em         regra,         quando         o         valor         tributário         esteja         expresso
em         moeda         estrangeira,         no         lançamento         far-se-á         sua
conversão         em         moeda         nacional         ao         câmbio         do         dia         do
pagamento         do         fato         gerador         da         obrigação.
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(D) Compete         subsidiariamente         à         autoridade
administrativa         constituir         o         crédito         tributário         pelo
lançamento,         assim         entendido         o         procedimento
administrativo         tendente         a         verificar         a         ocorrência         do
fato         gerador         da         obrigação         correspondente,
determinar         a         matéria         tributável,         calcular         o         montante
do         tributo         devido,         identificar         o         sujeito         passivo         e,
sendo         caso,         propor         a         aplicação         da         penalidade
cabível.

(E) O         crédito         tributário         decorre         da         obrigação         principal         e
tem         a         mesma         natureza         desta.

Direito do Trabalho e Direito Processual
do Trabalho

Questão 31
(Correta: A)

De         acordo         com         a         Consolidação         das         Leis         do         Trabalho,         em
relação         a         organização         sindical,         assinale         a         alternativa
CORRETA.

(A) É         lícita         a         associação         para         fins         de         estudo,         defesa         e
coordenação         dos         seus         interesses         econômicos         ou
profissionais         de         todos         os         que,         como         empregadores,
empregados,         agentes         ou         trabalhadores         autônomos
ou         profissionais         liberais         exerçam,         respectivamente,         a
mesma         atividade         ou         profissão         ou         atividades         ou
profissões         similares         ou         conexas.

(B) Os         que         exercerem         determinada         atividade         ou
profissão         onde         não         haja         Sindicato         da         respectiva
categoria,         ou         de         atividade         ou         profissão         similar         ou
conexa,         não         poderão         filiar-se         a         Sindicato         de
profissão         idêntica,         similar         ou         conexa,         existente         na
localidade         mais         próxima.

(C) Não         perderá         os         direitos         de         associado         o         sindicalizado
que,         por         qualquer         motivo,         deixar         o         exercício         de
atividade         ou         de         profissão.

(D) O         empregado         eleito         para         cargo         de         administração
sindical         ou         representação         profissional,         inclusive         junto
a         órgão         de         deliberação         coletiva,         poderá         ser         impedido
do         exercício         de         suas         funções,         ou         transferido         para
lugar         ou         mister         que         lhe         dificulte         ou         torne         impossível         o
desempenho         das         suas         atribuições         sindicais.

(E) É         admitida         a         pessoas         físicas         ou         jurídicas,         estranhas
ao         Sindicato,         qualquer         interferência         na         sua
administração         ou         nos         seus         serviços.

Questão 32
(Correta: C)

De         acordo         com         a         Consolidação         das         Leis         do         Trabalho,         em
relação         a         Estabilidade         e         Garantia         de         Emprego,         assinale
a         alternativa         CORRETA.

(A) Reconhecida         a         inexistência         de         falta         grave         praticada
pelo         empregado,         fica         o         empregador         desobrigado         a
readmiti-lo         no         serviço         e         a         pagar-lhe         os         salários         a         que
teria         direito         no         período         da         suspensão.

(B) Ao         empregado         garantido         pela         estabilidade         que         deixar
de         exercer         cargo         de         confiança,         não         é         assegurada         a
reversão         ao         cargo         efetivo         que         haja         anteriormente
ocupado.

(C) O         empregado         que         contar         mais         de         10         (dez)         anos         de
serviço         na         mesma         empresa         não         poderá         ser
despedido         senão         por         motivo         de         falta         grave         ou
circunstância         de         força         maior,         devidamente
comprovadas.

(D) Extinguindo-se         a         empresa,         sem         a         ocorrência         de
motivo         de         força         maior,         ao         empregado         estável
despedido         não         é         garantida         a         indenização         por
rescisão         do         contrato         por         prazo         indeterminado,         paga
em         dobro.

(E) O         empregado         acusado         de         falta         grave         poderá         ser
suspenso         de         suas         funções         e         sua         despedida         poderá
ocorrer         a         qualquer         tempo.

Questão 33
(Correta: D)

De         acordo         com         a         Lei         nº         13.467/2017,         que         altera         a
Consolidação         das         Leis         do         Trabalho         (CLT),         assinale         a
alternativa         CORRETA.

(A) Responde         por         perdas         e         danos         somente         aquele         que
litigar         de         má-fé         como         reclamante.

(B) O         contrato         individual         de         trabalho         somente         poderá         ser
acordado         expressamente,         por         escrito,         por         prazo
determinado         e         para         prestação         de         trabalho
intermitente.

(C) O         tempo         despendido         pelo         empregado         desde         a         sua
residência         até         a         efetiva         ocupação         do         posto         de
trabalho         e         para         o         seu         retorno,         caminhando         ou         por
qualquer         meio         de         transporte,         inclusive         o         fornecido
pelo         empregador,         será         computado         na         jornada         de
trabalho,         por         ser         tempo         à         disposição         do         empregador.

(D) Sempre         que         uma         ou         mais         empresas,         tendo,         embora,
cada         uma         delas,         personalidade         jurídica         própria,
estiverem         sob         a         direção,         controle         ou         administração
de         outra,         ou         ainda         quando,         mesmo         guardando         cada
uma         sua         autonomia,         integrem         grupo         econômico,
serão         responsáveis         solidariamente         pelas         obrigações
decorrentes         da         relação         de         emprego.

(E) O         comparecimento         às         dependências         do         empregador
para         a         realização         de         atividades         específicas         que
exijam         a         presença         do         empregado         no         estabelecimento
descaracteriza         o         regime         de         teletrabalho.

Questão 34
(Correta: E)

De         acordo         com         as         Súmulas         do         Tribunal         Superior         do
Trabalho         (TST),         assinale         a         alternativa         CORRETA.

(A) A         ausência         do         reclamante,         quando         adiada         a
instrução         após         contestada         a         ação         em         audiência,
importa         arquivamento         do         processo.

PROCURADOR - 1 10



(B) As         anotações         apostas         pelo         empregador         na         carteira
profissional         do         empregado         geram         presunção         "juris         et
de         jure"         e         "juris         tantum".

(C) O         só         pagamento         dos         salários         atrasados         em
audiência         ilide         a         mora         capaz         de         determinar         a
rescisão         do         contrato         de         trabalho.

(D) A         compensação,         na         Justiça         do         Trabalho,         não         está
restrita         a         dívidas         de         natureza         trabalhista.

(E) A         juntada         de         documentos         na         fase         recursal         só         se
justifica         quando         provado         o         justo         impedimento         para
sua         oportuna         apresentação         ou         se         referir         a         fato
posterior         à         sentença.

Questão 35
(Correta: C)

De         acordo         com         a         Consolidação         das         Leis         do         Trabalho,         em
relação         ao         contrato         individual         do         trabalho,         assinale         a
alternativa         CORRETA.

(A) O         contrato         de         experiência         pode         exceder         de         90
(noventa)         dias.

(B) Na         falta         de         acordo         ou         prova         sobre         condição
essencial         ao         contrato         verbal,         esta         se         presume
inexistente,         como         se         não         tivessem         estatuído         os
interessados         na         conformidade         dos         preceitos         jurídicos
adequados         à         sua         legitimidade.

(C) Qualquer         que         seja         o         ramo         de         atividade         da         sociedade
cooperativa,         não         existe         vínculo         empregatício         entre
ela         e         seus         associados,         nem         entre         estes         e         os
tomadores         de         serviços         daquela.

(D) Ao         empregado         chamado         a         ocupar,         em         comissão,
interinamente,         ou         em         substituição         eventual         ou
temporária,         cargo         diverso         do         que         exercer         na
empresa,         não         serão         garantidas         a         contagem         do         tempo
naquele         serviço,         nem         como         volta         ao         cargo         anterior.

(E) Os         direitos         oriundos         da         existência         do         contrato         de
trabalho         não         subsistirão         em         caso         de         falência,
concordata         ou         dissolução         da         empresa.

Legislação Específica

Questão 36
(Correta: B)

De         acordo         com         a         Lei         nº         9.784,         de         29         de         janeiro         de         1999,
que         regula         o         processo         administrativo         no         âmbito         da
Administração         Pública         Federal,         assinale         a         alternativa
CORRETA.

(A) Quando         os         pedidos         de         uma         pluralidade         de
interessados         tiverem         conteúdo         e         fundamentos
idênticos,         em         regra,         não         poderão         ser         formulados         em
um         único         requerimento.

(B) A         Administração         Pública         obedecerá,         dentre         outros,
aos         princípios         da         legalidade,         finalidade,         motivação,
razoabilidade,         proporcionalidade,         moralidade,         ampla
defesa,         contraditório,         segurança         jurídica,         interesse
público         e         eficiência.

(C) Os         órgãos         e         entidades         administrativas         deverão
elaborar         modelos         ou         formulários         padronizados         para
assuntos         que         importem         pretensões         díspar.

(D) É         facultativa         à         Administração         a         recusa         imotivada         de
recebimento         de         documentos,         devendo         o         servidor
orientar         o         interessado         quanto         ao         suprimento         de
eventuais         falhas.

(E) O         processo         administrativo         pode         iniciar-se         somente
de         ofício.

Questão 37
(Correta: A)

De         acordo         com         a         Resolução         nº         1.025,         de         30         de         outubro
de         2009,         que         dispõe         sobre         a         Anotação         de
Responsabilidade         Técnica         e         o         Acervo         Técnico
Profissional,         e         dá         outras         providências,         assinale         a
alternativa         CORRETA.

(A) A         ART         é         o         instrumento         que         define,         para         os         efeitos
legais,         os         responsáveis         técnicos         pela         execução         de
obras         ou         prestação         de         serviços         relativos         às
profissões         abrangidas         pelo         Sistema         Confea/CREA.

(B) O         registro         da         ART         efetiva-se         após         o         seu         cadastro         no
sistema         eletrônico         do         CREA,         independente         do
recolhimento         do         valor         correspondente.

(C) O         início         da         atividade         profissional         sem         o         recolhimento
do         valor         da         ART         não         ensejará         sanções         legais
cabíveis.

(D) A         guarda         da         via         assinada         da         ART         será         de
responsabilidade         do         CREA,         com         o         objetivo         de
documentar         o         vínculo         contratual.

(E) Todo         contrato         escrito         ou         verbal         para         execução         de
obras         ou         prestação         de         serviços         relativos         às
profissões         abrangidas         pelo         Sistema         Confea/CREA
fica         sujeito         ao         registro         da         ART         no         CREA,
independente         da         circunscrição         for         exercida         a
respectiva         atividade.
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Questão 38
(Correta: B)

De         acordo         com         a         Lei         n.º         6.496/1977,         que         "Institui         a
Anotação         de         Responsabilidade         Técnica         na         prestação         de
serviços         de         Engenharia,         de         Arquitetura         e         Agronomia;
autoriza         a         criação,         pelo         Conselho         Federal         de
Engenharia,         Arquitetura         e         Agronomia         -         CONFEA,
assinale         a         alternativa         INCORRETA.

(A) A         ART         define         para         os         efeitos         legais         os         responsáveis
técnicos         pelo         empreendimento         de         engenharia,
arquitetura         e         agronomia.

(B) O         CONFEA         fica         defeso         a         criar,         nas         condições
estabelecidas         nesta         Lei,         uma         Mútua         de         Assistência
dos         Profissionais         da         Engenharia,         Arquitetura         e
Agronomia,         sob         sua         fiscalização,         registrados         nos
CREAs.

(C) Todo         contrato,         escrito         ou         verbal,         para         a         execução         de
obras         ou         prestação         de         quaisquer         serviços
profissionais         referentes         à         Engenharia,         à         Arquitetura         e
à         Agronomia         fica         sujeito         à         "Anotação         de
Responsabilidade         Técnica"         (ART).

(D) A         ART         será         efetuada         pelo         profissional         ou         pela
empresa         no         Conselho         Regional         de         Engenharia,
Arquitetura         e         Agronomia         (CREA),         de         acordo         com
Resolução         própria         do         Conselho         Federal         de
Engenharia,         Arquitetura         e         Agronomia         (CONFEA).

(E) O         CONFEA         fixará         os         critérios         e         os         valores         das         taxas
da         ART         ad         referendum         do         Ministro         do         Trabalho.

Questão 39
(Correta: D)

Considere         as         afirmativas         relacionadas         a         Lei         nº         5.194/66,
que         "Regula         o         exercício         das         profissões         de         Engenheiro         e
Engenheiro-Agrônomo,         e         dá         outras         providências".
Registre         V,         para         verdadeiras,         e         F,         para         falsas.

O         exercício,         no         País,         da         profissão         de         engenheiro,
arquiteto         ou         engenheiro-agrônomo,         observadas         as
condições         de         capacidade         e         demais         exigências         legais,         é
assegurado:

(__)Aos         que         possuem,         devidamente         registrado,         diploma
de         faculdade         ou         escola         superior         de         engenharia,
arquitetura         ou         agronomia,         oficiais         ou         reconhecidas,
existentes         no         País.

(__)Aos         que         possuem,         devidamente         revalidado         e
registrado         no         País,         diploma         de         faculdade         ou         escola
estrangeira         de         ensino         superior         de         engenharia,
arquitetura         ou         agronomia,         bem         como         os         que         tenham
esse         exercício         amparado         por         convênios         internacionais         de
intercâmbio.

(__)Aos         estrangeiros         contratados         que,         a         critério         dos
Conselhos         Federal         e         Regionais         de         Engenharia,
Arquitetura         e         Agronomia,         considerados         a         escassez         de
profissionais         de         determinada         especialidade         e         o         interesse
internacional         ou         municipal,         tenham         seus         títulos
registrados         definitivamente.

Assinale         a         alternativa         com         a         sequência         CORRETA.

(A) F,         F,         F.

(B) V,         F,         F.

(C) V,         V,         V.

(D) V,         V,         F.

(E) F,         V,         F.

Questão 40
(Correta: C)

De         acordo         com         a         Resolução         CONFEA         n°         1007/03         que
dispõe         sobre         o         registro         de         profissionais,         aprova         os
modelos         e         os         critérios         para         expedição         de         Carteira         de
Identidade         Profissional         e         dá         outras         providência,         assinale
a         alternativa         INCORRETA.

(A) O         profissional         que         desejar         incluir         na         Carteira         de
Identidade         Profissional         as         informações         referentes         ao
tipo         sangüíneo         e         ao         fator         RH         deve         instruir         o
requerimento         de         registro         com         exame         laboratorial
específico.

(B) O         estrangeiro         portador         de         visto         permanente,         cuja
cédula         de         identidade         esteja         em         processamento,         deve
instruir         o         requerimento         de         registro         com         cópias         do
protocolo         expedido         pelo         Departamento         de         Polícia
Federal         e         do         ato         publicado         no         Diário         Oficial         da         União
que         autoriza         sua         permanência         no         País.

(C) Caso         seja         necessário         confirmar         a         autenticidade         do
diploma         ou         do         certificado         do         egresso         de         curso
ministrado         no         País,         o         profissional         deve         diligenciar
junto         à         instituição         de         ensino         que         o         graduou.

(D) O         diplomado         no         País,         cujo         diploma         esteja         em
processamento         no         órgão         competente         do         Sistema         de
Ensino,         deve         instruir         o         requerimento         de         registro         com
documentos         oficiais         expedidos         pela         instituição         de
ensino         onde         se         graduou,         certificando         a         conclusão         do
curso         e         que         o         diploma         encontra-se         em
processamento.

(E) O         profissional,         cujo         registro         esteja         condicionado         à
comprovação         do         exercício         da         profissão,         deve         instruir
o         requerimento         de         registro         com         os         documentos
necessários         ao         atendimento         das         exigências
estabelecidas         na         lei         de         regulamentação         profissional
específica.

Questão 41
(Correta: D)

De         acordo         com         a         Lei         nº         5.194/66,         que         "Regula         o
exercício         das         profissões         de         Engenheiro         e
Engenheiro-Agrônomo,         e         dá         outras         providências",
analise         as         assertivas         e         identifique         as         corretas.

I.São         reservadas         exclusivamente         aos         profissionais
referidos         nesta         Lei         as         denominações         de         engenheiro,
arquiteto         ou         engenheiro-agrônomo,         acrescidas
obrigatoriamente,         das         características         de         sua         formação
básica.

II.As         qualificações         de         que         trata         a         assertiva         acima
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(assertiva         I)         não         poderão         ser         acompanhadas         de
designações         outras         referentes         a         cursos         de
especialização,         aperfeiçoamento         e         pós-graduação.

III.As         qualificações         de         engenheiro,         arquiteto         ou
engenheiro-agrônomo         só         podem         ser         acrescidas         à
denominação         de         pessoa         jurídica         composta
exclusivamente         de         profissionais         que         possuam         tais         títulos.

IV.Só         poderá         ter         em         sua         denominação         as         palavras
engenharia,         arquitetura         ou         agronomia         a         firma         comercial
ou         industrial         cuja         diretoria         for         composta,         em         sua         minoria,
de         profissionais         registrados         nos         Conselhos         Regionais.

É         CORRETO         o         que         se         afirma         em:

(A) III         e         IV,         apenas.

(B) I         e         II,         apenas.

(C) I,         II,         III         e         IV.

(D) I         e         III,         apenas.

(E) II         e         IV,         apenas.

Questão 42
(Correta: D)

De         acordo         com         a         Lei         nº         9.784,         de         29         de         janeiro         de         1999,
que         regula         o         processo         administrativo         no         âmbito         da
Administração         Pública         Federal,         assinale         a         alternativa
CORRETA.

(A) Os         atos         do         processo         administrativo         dependem         de
forma         determinada         senão         quando         a         lei
expressamente         a         exigir.

(B) As         atividades         de         instrução         destinadas         a         averiguar         e
comprovar         os         dados         necessários         à         tomada         de
decisão         realizam-se         de         ofício         ou         mediante         impulsão
do         órgão         responsável         pelo         processo,         com         prejuízo         do
direito         dos         interessados         de         propor         atuações
probatórias.

(C) A         competência         é         renunciável         e         se         exerce         pelos
órgãos         administrativos         a         que         foi         atribuída         como
própria,         salvo         os         casos         de         delegação         e         avocação
legalmente         admitidos.

(D) Um         órgão         administrativo         e         seu         titular         poderão,         se         não
houver         impedimento         legal,         delegar         parte         da         sua
competência         a         outros         órgãos         ou         titulares,         ainda         que
estes         não         lhe         sejam         hierarquicamente         subordinados,
quando         for         conveniente,         em         razão         de         circunstâncias
de         índole         técnica,         social,         econômica,         jurídica         ou
territorial.

(E) O         ato         de         delegação         e         sua         revogação         não         precisarão
ser         publicados         no         meio         oficial.

Questão 43
(Correta: D)

De         acordo         com         a         Resolução         CONFEA         nº         1.002         de
26/11/2002,         que                  adota         o         Código         de         Ética         Profissional         da
Engenharia         da         Agronomia,         da         Geologia,         da         Geografia         e
da         Meteorologia         e         dá         outras         providências",         assinale         a
alternativa         INCORRETA.

(A) Os         profissionais         são         os         detentores         do         saber
especializado         de         suas         profissões         e         os         sujeitos
pró-ativos         do         desenvolvimento.

(B) As         profissões         são         caracterizadas         por         seus         perfis
próprios,         pelo         saber         científico         e         tecnológico         que
incorporam,         pelas         expressões         artísticas         que         utilizam
e         pelos         resultados         sociais,         econômicos         e         ambientais
do         trabalho         que         realizam.

(C) O         objetivo         das         profissões         e         a         ação         dos         profissionais
voltam-se         para         o         bem-estar         e         o         desenvolvimento         do
homem,         em         seu         ambiente         e         em         suas         diversas
dimensões:         como         indivíduo,         família,         comunidade,
sociedade,         nação         e         humanidade;         nas         suas         raízes
históricas,         nas         gerações         atual         e         futura.

(D) Não         constitui-se         infração         ética         todo         ato         cometido         pelo
profissional         que         atente         contra         os         princípios         éticos,
descumpra         os         deveres         do         ofício,         pratique         condutas
expressamente         vedadas         ou         lese         direitos
reconhecidos         de         outrem.

(E) As         entidades,         instituições         e         conselhos         integrantes         da
organização         profissional         são         igualmente         permeados
pelos         preceitos         éticos         das         profissões         e         participantes
solidários         em         sua         permanente         construção,         adoção,
divulgação,         preservação         e         aplicação.

Questão 44
(Correta: E)

Considere         as         afirmativas         relacionadas         a         Resolução         nº.
1.121,         de         13         de         dezembro         de         2019         dispõe         sobre         o
registro         de         pessoas         jurídicas         nos         Conselhos         Regionais
de         Engenharia         e         Agronomia         e         dá         outras         providências.
Registre         V,         para         verdadeiras,         e         F,         para         falsas:

(__)O         registro         é         obrigatório         para         a         pessoa         jurídica         que
possua         atividade         básica         ou         que         execute         efetivamente
serviços         para         terceiros         envolvendo         o         exercício         de
profissões         fiscalizadas         pelo         Sistema         Confea/CREA.

(__)O         registro         do         grupo         empresarial         com         personalidade
jurídica         dispensa         o         registro         individual         de         cada         pessoa
jurídica         integrante         do         grupo         que         possuir         objetivo         social
envolvendo         o         exercício         de         profissões         fiscalizadas         pelo
Sistema         Confea/CREA.

(__)A         fusão,         a         cisão,         a         incorporação         ou         a         alteração
societária         da         empresa         exime         a         pessoa         jurídica         da
obrigatoriedade         do         registro.

Assinale         a         alternativa         com         a         sequência         CORRETA:

(A) F,         F,         V.

(B) F,         V,         V.

(C) V,         V,         F.

(D) F,         V,         F.

(E) V,         F,         F.

Questão 45
(Correta: C)

De         acordo         com         a         Lei         n.º         6.619/78         que         altera         dispositivos
da         Lei         n.º         5.194/66,         e         dá         outras         providências,         analise         as

PROCURADOR - 1 13



assertivas         e         identifique         as         corretas:

Constituem         renda         dos         Conselhos         Regionais:

I.Anuidades         cobradas         de         profissionais         e         pessoas
jurídicas.

II.Taxas         de         expedição         de         carteiras         profissionais         e
documentos         diversos.

III.Emolumentos         sobre         registros,         vistos         e         outros
procedimentos.

É         CORRETO         o         que         se         afirma         em:

(A) II         e         III,         apenas.

(B) II,         apenas.

(C) I,         II         e         III.

(D) I,         apenas.

(E) I         e         II,         apenas.

Questão 46
(Correta: D)

De         acordo         com         a         Resolução         CONFEA         nº         1090         de
03/05/2017,         que         dispõe         sobre         o         cancelamento         de
registro         profissional         por         má         conduta         pública,         escândalo
ou         crime         infamante,         associe         a         segunda         coluna         de         acordo
com         a         primeira,         que         relaciona         o         termo         com         o         conceito:

Primeira         coluna:         TERMO

1.Má         conduta         pública.

2.Escândalo.

3.Crime         infamante.

Segunda         coluna:         CONCEITO

(__)A         atuação         incorreta,         irregular,         que         atenta         contra         as
normas         legais         ou         que         fere         a         moral         quando         do         exercício
profissional.

(__)Aquele         que         acarreta         desonra,         indignidade         e         infâmia
ao         seu         autor,         ou         que         repercute         negativamente         em         toda         a
categoria         profissional,         atingindo         a         imagem         coletiva         dos
profissionais         do         Sistema         Confea/CREA.

(__)Aquilo         que,         quando         do         exercício         profissional,
perturba         a         sensibilidade         do         homem         comum         pelo
desprezo         às         convenções         ou         à         moral         vigente,         ou         causa
indignação         provocada         por         um         mau         exemplo,         por         má
conduta         pública         ou         por         ação         vergonhosa,         leviana,
indecente,         ou         constitui         acontecimento         imoral         ou
revoltante         que         abala         a         opinião         pública.

Assinale         a         alternativa         apresenta         a         correta         associação
entre         as         colunas:

(A) 2,         1,         3.

(B) 1,         2,         3.

(C) 3,         2,         1.

(D) 1,         3,         2.

(E) 2,         3,         1.

Questão 47
(Correta: E)

De         acordo         com         a         resolução         CONFEA         nº         1.008         de
09/12/2004,         que         dispõe         sobre         os         procedimentos         para
instauração,         instrução         e         julgamento         dos         processos         de
infração         e         aplicação         de         penalidades,         assinale         a
alternativa         CORRETA.

(A) Compete         à         procuradoria         do         CREA,         com         base         no
relatório         elaborado,         caso         seja         constatada         ocorrência
de         infração,         determinar         a         notificação         da         pessoa         física
ou         jurídica         fiscalizada         para         prestar         informações
julgadas         necessárias         ou         adotar         providências         para
regularizar         a         situação.

(B) A         nulidade         de         um         ato,         uma         vez         declarada,         não
causará         a         nulidade         dos         atos         que         dele,         diretamente,
dependam         ou         sejam         consequência.

(C) A         repetição         ou         retificação         dos         atos         nulos         será
efetuada         somente         na         fase         inicial         do         processo.

(D) As         notificações         e         o         auto         de         infração         não         precisam         ser
entregues         pessoalmente         ou         enviados         por         via         postal
com         Aviso         de         Recebimento         -         AR         ou         por         outro         meio
legal         admitido         que         assegure         a         certeza         da         ciência         do
autuado.

(E) A         denúncia         anônima         pode         ser         efetuada,         verbalmente
ou         por         escrito,         e         será         recebida         pelo         CREA,         desde
que         contenha         descrição         detalhada         dos         fatos,
apresentação         de         elementos         e,         quando         for         o         caso,
provas         circunstanciais         que         configurem         infração         à
legislação         profissional.

Questão 48
(Correta: A)

Considere         as         afirmativas         relacionadas         a         Resolução
CONFEA         nº         1.002         de         26/11/2002,         que         adota         o         Código         de
Ética         Profissional         da         Engenharia         da         Agronomia,         da
Geologia,         da         Geografia         e         da         Meteorologia         e         dá         outras
providências.         Registre         V,         para         verdadeiras,         e         F,         para
falsas:

(__)A         profissão         é         de         livre         exercício         aos         qualificados,
sendo         a         segurança         de         sua         prática         de         interesse
individual.

(__)A         profissão         é         bem         cultural         da         humanidade         construído
permanentemente         pelos         conhecimentos         técnicos         e
científicos         e         pela         criação         artística,         manifestando-se         pela
prática         tecnológica,         colocado         a         serviço         da         melhoria         da
qualidade         de         vida         do         homem.

(__)A         profissão         é         alto         título         de         honra         e         sua         prática         exige
conduta         honesta,         digna         e         cidadã.

Assinale         a         alternativa         com         a         sequência         CORRETA:

(A) F,         V,         V.

(B) V,         V,         V.

(C) F,         V,         F.

(D) F,         F,         V.

(E) V,         F,         V.
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Questão 49
(Correta: C)

De         acordo         com         a         Resolução         nº         1.066,         de         25         de         setembro
de         2015,         que         fixa         os         critérios         para         cobrança         das
anuidades,         serviços         e         multas         a         serem         pagos         pelas
pessoas         físicas         e         jurídicas         registradas         no         Sistema
Confea/CREA,         e         dá         outras         providências,         assinale         a
alternativa         CORRETA:

(A) O         pagamento         da         anuidade         após         31         de         março         terá         o
acréscimo         de         cinquenta         por         cento,         a         título         de         mora,
quando         efetuado         no         mesmo         exercício.

(B) A         anuidade         profissional         não         poderá         ser         cobrada
proporcionalmente,         em         razão         do         mês         de         registro         do
profissional.

(C) Para         definição         dos         valores         da         anuidade         para         o
exercício         seguinte         deverá         ser         aplicado         o         Índice
Nacional         de         Preços         ao         Consumidor         -         INPC,         calculado
pela         Fundação         Instituto         Brasileiro         de         Geografia         e
Estatística         -         IBGE,         acumulado         no         período         de         doze
meses         contados         até         agosto         do         exercício         anterior         à
sua         vigência,         ou         pelo         índice         oficial         que         venha         a
substituí-lo.

(D) A         anuidade         profissional         é         devida         ao         CREA         da
Unidade         Federada         onde         a         pessoa         física         esteja
exercendo         regularmente         suas         atividades
profissionais,         mesmo         nos         casos         de         visto         provisório.

(E) No         caso         de         pagamento         após         a         data         de         seu
vencimento,         não         incidirá         correção         pelo         INPC/IBGE,
acumulado         entre         a         data         do         vencimento         até         o         seu
pagamento.

Questão 50
(Correta: D)

De         acordo         com         a         Lei         nº         6.838/1980,         que         dispõe         sobre         o
prazo         prescricional         para         a         punibilidade         de         profissional
liberal,         por         falta         sujeita         a         processo         disciplinar,         a         ser
aplicada         por         órgão         competente,         analise         as         assertivas         e
identifique         as         corretas:

I.A         punibilidade         de         profissional         liberal,         por         falta         sujeita         a
processo         disciplinar,         através         de         órgão         em         que         esteja
inscrito,         prescreve         em         5         (cinco)         anos,         contados         da         data
de         verificação         do         fato         respectivo.

II.O         conhecimento         expresso         ou         a         notificação         feita
diretamente         ao         profissional         faltoso         interrompe         o         prazo
prescricional         de         que         trata         a         assertiva         anterior         (assertiva
I).

III.Todo         processo         disciplinar         paralisado         há         mais         de         1
(um)         ano         pendente         de         despacho         ou         julgamento,         será
arquivado         ex         offício,         ou         a         requerimento         da         parte
interessada.

É         correto         o         que         se         afirma         em:

(A) I,         apenas.

(B) III,         apenas.

(C) II,         apenas.

(D) I         e         II,         apenas.

(E) I,         II         e         III.
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CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2023 

 
 

PEÇA PROFISSIONAL 
 

 

LEIA ATENTAMENTE AS INSTRUÇÕES ABAIXO: 

 

Conforme estabelecido em Edital, a prova discursiva será composta por 1 (uma) peça profissional com, no mínimo, 

15 (quinze linhas), e no máximo, 25 (vinte e cinco) linhas, ambos sem contar o título, com base em tema formulado 

pela Banca Examinadora, conforme estabelecido no conteúdo programático. 

 

 

Conforme previsto no edital de abertura, será atribuída nota ZERO à redação que: 

 

a) não observar as orientações presentes no caderno de questões;  

b) com quantidade de linhas inferior ao mínimo solicitado;  

c) contiver assinatura, rubrica e/ou qualquer palavra e/ou marca que identifique o candidato;  

d) apresentar textos sob forma não articulada verbalmente (apenas com desenhos, números e palavras soltas ou 

em versos);  

e) estiver em branco;  

f) fugir, integralmente, à tipologia textual de texto solicitada e/ou ao tema proposto;  

g) apresentar qualquer sinal que, de alguma forma, possibilite a identificação do candidato;  

h) for escrita a lápis, em parte ou em sua totalidade;  

i) apresentar letra ilegível e/ou incompreensível;  

j) apresentar texto escrito com expressões injuriantes, discriminatórias e/ou abusivas.  

 

Observe, ainda: 

 

1. O rascunho da peça profissional deverá ser feito no espaço apropriado. Seu preenchimento é facultativo, sendo 

assim, NÃO será avaliado; 

2. O candidato NÃO poderá efetuar consulta a quaisquer fontes ou meios de consulta; 

3. A peça profissional deverá ser redigida de forma clara e sem rasuras pelo próprio candidato, à mão, em letra 

legível, com caneta esferográfica de tinta azul ou preta de material transparente; 

4. A peça profissional NÃO deverá apresentar cópia de questões da prova ou dos textos motivadores; 

5. Ao concluir a prova, entregue ao fiscal de sala o cartão de respostas; 

6. A Folha de Respostas Definitivas conterá um cartão numerado e destacável. Este cartão numerado será 

destacado pelo fiscal, conforme demarcação, e entregue ao candidato. 
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PROPOSTA: 

 

A empresa denominada ABC Ltda., que está situada no município Beta, um pequeno município no interior do 

Estado, foi alvo de uma autuação fiscal emitida pelo órgão tributário do referido município, informando que a 

empresa devia determinado valor referente ao IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano). 

Indignado com a situação, o proprietário da empresa ABC, buscou informações e descobriu que a autuação em 

questão foi motivada por um suposto crédito tributário de IPTU que se encontrava em atraso, sendo este referente 

a um imóvel que pertence à empresa ABC Ltda. Localizado na rua das Flores, nº 123. 

 

A empresa, alega que o imóvel mencionado é utilizado unicamente como um centro comunitário que oferece 

serviços gratuitos à comunidade local, tais como cursos profissionalizantes, atendimento psicológico e assistência 

jurídica, para atividades de cunho social e sem fins lucrativos e que nunca recebeu notificação alertando sobre o 

atraso do pagamento, afirmando ainda que está legalmente amparada. 

 

Você, na figura de Procurador Municipal, foi procurado pelo Prefeito da cidade, que, após tomar ciência da situação, 

busca parecer jurídico em face dos fatos narrados, lhe fazendo os seguintes questionamentos: 

- As alegações da empresa têm fundamento legal? 

- Há restrições ao poder de tributar do Município, no caso em tela? 

 

Em face dessa situação hipotética, na condição de Procurador do Município, redija um parecer jurídico, conforme 

solicitado pelo Prefeito, com preâmbulo, ementa, relatório, fundamentação, conclusão, fecho e parte autenticada. 

Apresentando fundamentos legais e jurisprudenciais para embasar sua análise e conclusão. 
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